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Tradução de A s t é r io  D a r d e a u  V ie ir a

c OMO e  que realmente se processa o trabalho na Adm inistra­ção Pública Brasileira?
Para  grande parte dos países mais desenvolvidos, a  questão 

pode parecer supérflua. Porém, num país em desenvolvimento 
como o Brasil, onde o emprego público tem sido encarado como 
uma sinecura, mal paga mas sem obrigações específicas, às vêzes 
causa espanto que se consiga realizar qualquer trabalho.

Uma experiência em dois cursos pelo método do caso, combi­
nada com a análise dos próprios casos apresentados nesses mesmos 
cursos, da uma certa idéia de como funciona a burocracia do Governo Federal.

O  Brasil tem um sistema de administração baseado no “burro 
de carga , isto é, pequenos grupos de indivíduos em cada um dos 
ministérios e repartições, que, por uma variedade de motivos, as­
sumem a responsabilidade por todo o trabalho. A  presença desses 

burros de carga parece ser, de modo geral, uma questão de 
acidente: podem consistir, por exemplo, num grupo reduzido de 
servidores saudosos dos “bons tem pos” do Governo de Getúlio
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\  argas ( ), agora velhos funcionários, acompanhados de uns 
poucos que entraram mais recentemente, por concurso. Como 

burros de carga , não há quem lhes ultrapasse o senso de res-
11 5, e ’ .umf  vez ^ue nin9u^ni mais se dispõe a fazer o trabalho, eles simplesmente preenchem o vácuo.

hsse pequeno grupo tropeça numa série de dificuldades e 
rus raçoes, mc usive, em^plano de destaque, os problemas criados

mif°n C°( £^aS ,e .reParti^ °  e a falta de supervisão adequada. Os J  S uncionanos geralmente foram nomeados por nepotismo e
• . m e a 1 lta?ao Para o cargo; e alguns, os mais protegidos, as vezes nem comparecem ao trabalho.

CAMPO DE ANÁLISE
Antes de prosseguir, porém, cumpre apontar as limitações 

esta an á ise . Bàsicamente, as informações e idéias aqui apresen- 
a as provêm de duas fontes: a) dois cursos sôbre problemas de 

supervisão, em que se adotou o método de discussão de casos; e 
. aProx*madamente, 50 pequenos casos escritos por estudantes 

rasi eiros, sõbre vários aspectos da supervisão. O s cursos foram 
ministrados em 1962, na Escola do Serviço Público do D A SP, pelo 

ro essor Jo n Rood, com a colaboração do Professor Edw ard 
j a f atdcula en* cada um dêles foi limitada a 25 alunos, 

j  ' ° s entre um número bem maior de candidatos. O  método o caso era, para todos êles, uma experiência nova.
j  . °'Ítl po“cas exceções, o grupo se compunha de funcionários 
funrn#>c; 4̂ °  lssi0na] re â tivamente baixo. A maioria não tinha 
Chpfp- s u Pe r v *s a °_ e apenas um havia atingido a posição dc 
de auêm SSim’ 3 ana ise tende a ser influenciada pela percepção 
ordens p ,.e e? conl:rava' essencialmente, na posição de receber
a a p a rên c ii^ d /1263 °  a ^~ta °  conceito de liderança e oferece se fôsse n n ç n T a SI9n>ficação maior do que realmente tem, como 
mais elevados & Uma am ostra9em colhida entre níveis funcionais

o  MODELO DE REJEIÇÃO DO TRABALHO

de uns ^onrrvf ̂  °  serviço repartição recai nos ombrosae uns poucos burros de carga?
ciue n ín  rom Sta’ em ess^ cia’ reside no sistema político e social, que nao recompensa o trabalho.
ções se Ta0z ê m n T 0S SS aí.rás’ na maioria dos casos as nomea- _______  ̂ critério político e recaem sôbre pessoal do têrço

prevalecia o Sistema f e^ rem'se’ naturalmente, à época em queVargas. ° °* in*r°duzido no Brasil pelo Presidente Getúlio



inferior da classe média, sem instrução nem experiência suficientes, 
e para quem a Administração Pública não passa de uma sinecura. 
Um dos casos citados, por exemplo, refere-se a uma môça recém- 
nomeada, que entrou na Seção proclamando que queria apenas 
um emprêgo, trabalho não . Além disso, quase não existe treina­
mento de iniciação funcional, de modo que o nôvo funcionário, 
ainda que chegasse devidamente motivado, encontraria dificuldade 
em saber que tarefa individual lhe estava reservada e que papel 
essa tarefa iria desempenhar no quadro mais amplo das finalidades da Organização.

A tragédia maior consiste, talvez, no fato de que a situação 
não se modifica com o tempo, pois não é pequeno o número de 
funcionários de carreira que, após longos anos de serviço, ainda 
não descobriram uma função útil a desempenhar. Nesse meio 
tempo, constituíram família e aceitaram outros empregos paria 
prover à própria subsistência. Dentro dêsse quadro geral de luta 
constante e fragmentação de tarefas, torna-se cada vez mais difícil 
integrá-los nos grupos de “burros de carga” . Sua própria presença 
transform a-se num elemento de corrupção: —  chegam tarde, saem 
cedo e pouco ou nada fazem no escritório. Sua falta de disciplina 
e de interesse no serviço, não só torna o trabalho mais difícil, mas, 
também, cria problemas com o público. Ocasionalmente, os ex­
cessos praticados dão lugar a medidas disciplinares vindas de cima, 
medidas essas que, embora atingindo indistintamente a todos os 
funcionários, na verdade vão ferir mais fundo os ‘‘burros de carga” .

A FALTA DE APOIO DA CHEFIA
O  tipo de supervisão que se encontra na maioria das reparti­

ções públicas infelizmente agrava o problema, em lugar de atenuá- 
lo . Em vez de encontrar apoio no chefe, os “burros de carga" 
geralmente aí se defrontam com mais um fator negativo.

Em parte, êsses problemas surgem porque a supervisão, em 
si mesma, não é reconhecida no sistema administrativo como uma 
função que reclama qualidades especiais. Ocorre, também, grande 
instabilidade no sistema, porque todos os supervisores, de alto a 
baixo, exercem funções “de confiança” , de modo que a competência 
técnica é menos importante que as boas relações com o pessoal 
dos escalões superiores.

N ão é de surpreender, portanto, que a função de supervisor 
também seja encarada em têrmos de vantagem pessoal: —  super­
visionar consiste em ocupar uma posição pela qual se ganha mais. 
O  funcionário de nível inferior aceita uma posição de chefia sem 
preocupação maior que ao assumir um cargo de mera execução. 
A autoridade que nomeia é capaz de adotar a mesma atitude, já



SõrtaM »' r f t  T  ™  a  *  enCOntrM « *  * * W »  n t b c  c, portanto, sua tendencia e para raciocinar nos mesmos têrmosE assim acontece ao longo da escala h ie rá rm n V a  ™ c -
pessoal desempenhando papel de alta b s  3supervisores. relevancia na nomeaçao dos

não 2  ? ' T l í ,  T IV'Sa°  i es*  dêsse Se a nomeaçãomoUTO ó a , a  • capacidade técnica oi, de liderança, não há 
S r  , ’ *  ess.es !a,oref p « » m  a desempenhar papel de
número de l n e  'í a °  " abalh° '  No “ iste >'m certose e s [ L a „ ” P,! 7 ,S° reS « fa lh a m  pesado, enquanto outros
encaram a ? h e fe  ,°„ T  P *  .O » * * »  »« maioria êles
e freqüentemente -'U> c° ocada a Parte da unidade administrativa,

é  d e  s u a  "

« d S S Ftrôle Ao c T / i r í  SUPerVj Sã°- COmo Planejamento, direção e con- 
os problemis nup^h  C° - SI e ra .5ue f ua tarefa consiste em resolver 
aconteçam e cnirh A Sao trazidos a decisão: espera que as coisas
s r S r e a X a '  I w á , ° õ  * * * *por incompetênciT m.Qil • -j  j  ocasiões, essa atitude se agrava pessoal Pus.lan.rn.dade e outras fraquezas de ordem

n a tu r e z ^ é  °provável&q^ue°tenha 1 e PÔSt°  circunstâncias dessa 
bilidade. Como sobrevive então? An 3 C0“ “ lcnof  de sua vulnera-
manter sua unidade bem oraanizaHp ^  ? ’ P° UC°  adiantanão compensa. 0m ° Utras Palavras- a virtude

é a Sm osarStêcnica°rienl ' ' l * ’ C° m° vi90r0s0 instrumento de poder,
rocrárictT que geralmente p ^ , l “ ~  b“ 'Para isso o , „ l v i c n prevalece nas repartições ministeriais.
a a s s i n a ° „ ° a ^ d e T Z o s p a ^ e  '  * ?  ~  ‘ ha“ a a -
trabalho, que só êle conhece aJ ^  ,Z' 3”  “ S“ d° 3 r° Hna d° sabe para onde manAar * - • ^uando se ausenta, ninguém 
sados ndaf 05 Vanos d^u m en to s que foram proces-

pois, a certeza de quTseu^afTnhecimentos administrativos dá-lhe,
produção da Seção. Apesar d L T í T  reflexos imcdiat°s  na 
casos os supervisores se rpc j /  entretanto ' na maioria dos
galhardamente para Sbt” T ™  ' J  3 de “  1”' a”vivem sob o temor constante *° respectivos superiores e 
por pequena que seia venha k 01112 Uma a ^a de sua unidade, altos q C,a’ W nha che9ar aos ouvidos dos escalões mais



Em circunstâncias como essas, são inevitáveis as perturbações, 
de tempos a tem pos. O  supervisor, sem contato com sua unidade, 
com as vistas voltadas para outros assuntos, de repente se vê a 
braços com uma situação am eaçadora. Mesmo que tenha cons­
ciência de que as coisas não andavam muito bem, de modo geral 
sempre evitou envolver-se nos problemas. Agora, porém, é preciso agir. Q ue fazer?

De modo geral, sua atuação é ad hoc, e às vêzes devastadora 
do pouco que restava do moral do g ru p o . Sua preocupação básica 
é eliminar o problema com o mínimo possível de agitação, pois 
qualquer repercussão maior poderia colocar sua posição em xeque, 
como seria o caso de funcionários descontentes apelarem para 
amizades políticas, o que certamente criaria uma situação emba- 
raçosa. Assim, ao procurar uma solução, o supervisor não demons­
tra maior interêsse em resolver o problema em si, ou impedir seu 
reaparecim ento.

Uma vez que considerações dessa ordem não casam com seu 
interêsse imediato de auto-preservação e não se incluem no seu 
conceito de responsabilidade pela supervisão, o supervisor geral­
mente adota medidas destinadas a afastar o problema do cam inho. 
Pouco importa que o culpado seja premiado, o inocente punido, 
o êrro confirmado, o “burro de carga” desmoralizado e a Seção 
levada à  ruína: —  se o problema desaparece, o chefe se dá por 
satisfeito. É  claro que o problema pode reaparecer, ou a decisão 
pode acarretar conseqüências de natureza grave, mas, afinal de 
contas, os supervisores conquistaram as respectivas posições por 
uma questão de sorte, e com um pouquinho mais talvez seja possível 
conservá-las.

A TOLERÂNCIA c o m o  f a t o r  s ig n if ic a t iv o  
NO AMBIENTE DE TRABALHO

Embora haja tensões entre supervisores e funcionários no 
decurso do trabalho, o impacto dessas emoções se neutraliza, em 
grande parte, pelo alto grau de tolerância que parece incrustado 
na cultura brasileira. Por uma grande variedade de motivos, alguns 
talvez relacionados com o clima, o brasileiro tende a aceitar as 
falhas e imperfeições do sistema social, com muito mais facilidade 
que o norte-americano, por exemplo. N a verdade, essas imper­
feições de há muito são aceitas como um sistema de vida.

Assim, o funcionário brasileiro de categoria inferior, lutando 
com tôda sorte de dificuldades na sua vida privada e assoberbado 
com um sem número de problemas no ambiente de trabalho, de­
monstra vigoroso senso^de fraternidade e solidariedade em relação 
ao colega em condições sem elhantes. É  uma fraternidade que



nasce da comunhão de incertezas, problemas e dificuldades, geran­
do a necessidade de cerrar fileiras, porque amanhã o infortúnio 
pode reca." sobre ele próprio. Essa tolerância se torna mais evi-
sim Ses l f °  T  C°  93' P° r i91norância’ fal‘a de treinamento ou
supervisor ’ ^  ^  Pr° blema ° U entra em cho^ e 3
dos funcionTrinT' ~ recon^iecer’ a circunstância de que a maioria
nouco trpim t” 30 rC .e,u mais ^ue instrução primária, e muito
o brasilpi m_en ° ’ na melhor das hipóteses. Conseqüentemente,
de f i l h a /0 na°  apenas ace‘ta> mas também desculpa a repetição
a se or i l 111O  'jlarí deS'Je nã°  ^ p e ra  que tal situação venha
ralizado m, pr° blema da a d e q u a ç ã o  é tão grande e gene- rahzado, que e preciso coexistir com êle, de bom humor se possível.
nessa sitiiarSn C° 1Sa’, entí'etanto. que o brasileiro exige do colega 
balhador Kra 1 • ° a~ 6 n°  tra t°  COm os companheiros. O  tra ­
que o infra t d  e i~° a.Ceita uma PorÇao de coisas na presunção de 
Dorém J  p Í A na°  f. Ínten^ão de criar problemas. Quando, 
qüências Em iTT'3 3 exp 0̂sa0 P°de ser de graves conse-
« S V n T Í  u aS palavras’ 0 trabalh^dor brasileiro pode tolerar
r ^ i f f í ? r s r r s atividades’ mas °  ^  »*> tolera uma atitude deliberada de criar problemas dessa ordem.
cumpremre°co n S r humanÍSm1° _não P °« a  deixar de impressionar, 
biente propício à ^  3 t0 erancia se °Põe a criação de um am- 
apenas o ciup ° rm a’ P° ls °  trabalhador brasileiro, tolera, não
prejuízo do Se“ iÇo ***' “
pessoal oeí-i d '.í| ‘:)osit’ao para aceitar irregularidades de caráter 
sentido de l l h  entusiasmo p° r  P^rte do Governo, no
discussões 1  Z °  deSemPe" ho fun“ °nal. Constantemente, nas
como promotor do bém ^starSocial q u c ^  “  ^  í  G ° vêrn° do no sentido da eficiência O empregador orienta-
preferível manter o nível de l n e f i d X  ' a,VeZ fÔ“ e
W .. alguns até desnecessários e“ “  “e t e o  S T  BOVem° m“ '  o Govêrno emnrpna “ oeneticio dos funcionários que
que é muito mais^mpM tente°que eT H  ” 5“ “ ^  ****>**' °vêrno, nesse caso f„n, ^  q ef*ciencia no trabalho. O  Go- 
estar social. nava, em parte, como repartição de bem-

gularidades no a m b ^ e n ^ d ^ tra b a ir  reStnn,q.e a aceitação de irre- 
atitude de tolerância conHnr - ° ’ P° 'S indícios de que essa 
os limites q ú r  se Tmpõem à a ro" u? * 01- M uito se discutiu sôbre 
outro, como, por exemplo no casn ^  7  , .̂ Vlda_ por um colega ao de ponto. Êsse comportampnf A ^ . ^ c a ç ã o  do livro ou cartão
um ato de corrupção? O  °  eVen? ’ rea^mente, ser considerado corrupção? Q  grupo raanifestou sédas dúvidas ^  ^



pequenas infrações como essa, das normas de conduta, devessem 
ser consideradas falta grave, ou guardassem qualquer relação com 
possíveis violações de maior vulto, como o peculato e suborno. 
O utra questão que se levantou é se a intolerância das falhas huma­
nas influi em sentido positivo ou negativo, no que se refere à 
corrupção. A resposta do pessoal brasileiro revelou uma atitude 
curiosa em relação ao controle. Em teoria, disse um grande número 
de alunos, o chefe menos humano deveria estar em condições mais 
propicias para reprimir a corrupção, mas na prática não era isso 
o que ocorria Embora concordassem que a falta de organização 
e de controle dava maior liberdade de ação aos “espertinhos”, não 
acreditavam que um tratam ento mais humano significasse necessa­riamente a tolerância dos mal intencionados.

CONCLUSÕES

E sta breve descrição dos “burros de carga” na administração 
pública do Brasil põe em evidência graves contradições, como, 
aliás, ocorre em outros aspectos da vida brasileira. Por um lado, 
temos uma administração bàsicamente desorganizada, em têrmos 
de utilização dos próprios recursos. Por outro, o sistema de valo­
rização do grupo social é notável por sua integração e apoio re­
cíproco dos respectivos membros. Não resta a menor dúvida de 
que os escalões inferiores de supervisão são de uma deficiência 
clamorosa, mas a devoção e a fidelidade de um pequeno grupo 
de funcionários, ao que se saiba sem maiores recompensas nem 
reconhecimento pelo esforço despendido, assegura o desempenho 

as tarefas essenciais. São os “burros de carga” , que salvam a 
situação com uma espécie de liderança à moda da casa.

Talvez a maior contradição de tôdas seja oriunda do espírito 
de tolerância do trabalhador brasileiro. De um lado, merece en- 
cômios a facilidade com que aceita os fatores de perturbação e 
desculpa as deficiências do colega, mas em têrmos práticos de 
administração essa atitude é capaz de levar a conseqüências de­
sastrosas: os propósitos e objetivos da Organização podem ser 
completamente abandonados em favor de interêsses de caráter 
pessoal, e quem perde, afinal, é o público.

Pior que tudo, porém, é a suspeita, até certo ponto justificada, 
de que essa atitude de tolerância possa conduzir a um grau maior 
de aceitação da corrupção, como se pode deduzir, por exemplo, do 
fato de que a falsificação do livro de ponto não é considerada 
violação maior das normas de ética; e parece meio ingênuo distin­
guir, segundo as boas ou más intenções de cada um, o "sujeito 
bom” do “sujeito m au”, quando ambos praticam o mesmo ato de 
corrupção.



Que recomendações devem ser feitas à base dêste estudo tão 
limitado? Evidentemente nenhuma, tendo em vista a natureza dos 
dados utilizados, o que, entretanto, não exclui certas observações. 
Acima de tudo, cumpre levar em conta que no Brasil a escala de 
valôres é predominantemente humana: onde quer que se mani­
feste um conflito entre a condição humana e a eficiência do 
sistema, a probabilidade é que vença a primeira. Portanto, ao 
armar uma estratégia de reforma, é importante atuar dentro de 
certos parâmetros, que não ameacem o bem-estar dos funcionários existentes.

O  aspecto mais animador é o campo geralmente fértil que se 
encontra para o treinamento nos escalões inferiores. Parece existir 
um certo consenso de que a impropriedade de comportamento é 
fruto mais de falta de instrução e treinamento, que de más inten­
ções. Daí a esperança de que em grande parte êsses problemas 
possam ser resolvidos, e bastante progresso realizado no sentido 
da dignificação humana, por meio de programas de treinamento mais eficazes.

M as o treinamento dos chefes é outra história. Nesse assunto, 
parece que a questão só pode ser solucionada através de uma 
mudança de atitude no tôpo da direção, e aqui, naturalmente, 
entram em conflito os valôres de um sistema político populista e 
de uma nação em fase inicial de industrialização. Até que se 
institua na alta direção um sistema que recompense a eficácia da 
chefia, continuará sem solução um prob’ema dos mais persistentes 
c desnorteantes, referente ao burro de carga” no Serviço Público.


